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INSTRUÇÃO NORMATIVA CGM Nº 002/2024 

 
 

Dispõe sobre a desnecessidade de análise 

prévia pela Controladoria Geral do Município 

em processos de dispensa de licitação em razão 

do baixo valor (art. 75, I e II, da Lei n. 

14.133/21), desde que obedecidos os requisitos 

previamente elencados no Parecer n. 

299/2024-CGM e atendido o checklist anexo à 

presente. 

 

A CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições 

que lhe confere nos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, artigo 59 da Lei Complementar 

nº 101/2000, Instrução Normativa nº 008/2021 do Tribunal de Contas dos Municípios e a Lei 

Municipal nº 3.206/2023, que criou a Controladoria no âmbito do Município.  

CONSIDERANDO a necessidade de desburocratizar os processos de contratação 

direta em decorrência de baixo valor, uma vez que se tratam de processos que, em geral, são de 

baixa complexidade; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de conferir maior celeridade e segurança às 

contratações da Administração Pública relacionadas a compras e aquisições de baixo valor, 

mediante o uso de checklist e minuta contratual padrão, se for o caso; 

 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 3.206, de 18 abril de 2023, que cria a 

Controladoria Geral do Município e dispõe sobre o Sistema de Controle Interno Municipal e dá 

outras providências, em seu artigo 10 define que “no desempenho de suas atribuições 

institucionais e as previstas nesta Lei, o Controlador Geral poderá emitir Instruções Normativas 

e Orientações Técnicas, de observância obrigatória no Município, com a finalidade de 

estabelecer a padronização sobre a forma de controle interno”.  

 

Aprovada em: ____/_____/2024 

Publicada em: ____/_____/2024 

Legislação Aprov. Lei 3.206/2023. 
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CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 006, de 25 janeiro de 2018, que dispõe 

sobre a organização administrativa do Poder Executivo Municipal e dá outras providências. E 

em seu artigo 14 inciso XIV - Examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando 

a regularidade das licitações e contratos, sob os aspectos da legalidade, legitimidade e 

economicidade; 

 

CONSIDERANDO que a Lei nº 14.133/2021 não estabeleceu a obrigatoriedade de 

manifestação das unidades de controladoria interna ou do órgão central de controle interno em 

todos os processos licitatórios; e que caberá a cada ente federativo estabelecer, nos contornos 

das competências constitucionais, as regras para os procedimentos de controle interno nos 

processos de contratação pública, considerados os critérios de oportunidade, materialidade, 

relevância e risco, conforme disposto no art. 170 da Lei n. 14.133/2021. 

 

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 3.206/2024 em seu artigo 6º estabelece 

dentre as finalidades da Controladoria Geral do Município a realização de “[...] de auditorias e 

Inspeções, com a finalidade de cumprir os controles específicos: ... IV - Licitações, contratos e 

convênios, acordos, ajustes e credenciamentos; [...]”, não especificando a obrigatoriedade de 

manifestação desse órgão em todos os processos.  

 

RESOLVE:          

  

Art. 1º É admissível juridicamente a dispensa em razão do valor, com fundamento no 

art. 75, I ou II, da Lei n. 14.133/2021, desde que atendidos os preceitos da legislação e aos 

pontos de controle do Parecer CGM nº 299/2024 (Anexo II), observado o checklist definido 

pela Secretaria de Compras e Licitações, todos em anexo à presente. 

 

Art. 2º É dispensada a manifestação técnica da Controladoria Geral do Município 

Santa Helena de Goiás, nas contratações com fundamento no art. 75, incisos I ou II, da Lei n. 

14.133/2021, desde que não haja solicitação formal do órgão para análise ou pedido do Gestor 

de manifestação pelo órgão de controle.  
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Art. 3º. O processo de dispensa e/ou inexigibilidade deverá ser devidamente 

instrumentalizado conforme checklist elaborado por esse órgão (Anexo I), autorizado pela 

autoridade competente e publicado no Portal da Transparência, conforme preceitua o princípio 

da publicidade da Constituição Federal e Instrução Normativa nº 001/2024 da Controladoria 

Geral do Município.  

 

Art. 4º É de competência do órgão interessado em conjunto com a Secretária de 

Compras e Licitações, através de suas Superintendências a análise e verificação de 

conformidade dos processos com o checklist elaborado por esse órgão, devendo ser 

obrigatoriamente observados os pontos de controle.  

 

Art. 5º Esta Instrução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrários.  

 

CIENTIFIQUE-SE. CUMPRE-SE. PUBLIQUE-SE 

 

 

GABINETE DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE SANTA HELENA 

DE GOIÁS, 05 agosto de 2024.  

 

 

  ____________________________________________________________ 

Eliane Rodrigues de Andrade Oliveira 

Controladora Geral do Município 

DEC. 345/2022 
 

 

Aprovado por: 

 

 

 

Dr. Ricardo Freitas Queiróz 

   Procurador Geral do Município 

 

  

 

João Alberto Vieira Rodrigues 

           Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

CHECKLIST PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR 

(Contratação Direta – fundamento nos incisos I e II do Art. 75 da Lei 

14.133/2021) 

LEGENDA: S – Sim; N – Não; OBS- Observação. 

ITEM DESCRIÇÃO DISPOSITIVO LEGAL S/N OBS 

1 Solicitação foi formalizada por 

meio de processo administrativo 

devidamente autuado. 

Art. 12, X da Lei 

Complementar nº 

006/2018.  

Art. 2º, Orientação Técnica 

nº 003/2019.  

  

2 Existência de documento de 

formalização de demanda e, se for o 

caso, estudo técnico preliminar, 

análise de riscos, termo de referência 

(assinado pela autoridade 

competente), projeto básico ou 

projeto executivo. 

Art. 72, inciso I, da Lei n. 

14.133/21. 

 

Art. 92, Decreto nº 

002/2023.  

  

 
Obs. 1: O DFD deverá conter no 

mínimo os seguintes itens:  

 
1) Descrição detalhada do item (  ) 

2) Quantidade a ser contratada (  ) 

3) Justificativa da necessidade da contratação 

(  ) 

4) Previsão de data em que deve ser iniciado 

a prestação dos serviços ou utilização dos 

materiais (  ) 

5) Responsabilidade pela formalização da  

demanda e conteúdo do documento  (  ) 

Obs. 2: No mínimo, deverá existir 

Termo de Referência, contendo os 

elementos definidos no art. 6º, XXIII, 

da Lei n. 14.133/21 e, no caso das 

compras, as informações 

complementares presentes no 
art. 40, §1º, da mesma lei. 
 

 

3 Estimativa de despesa, que deverá 

ser calculada estabelecida a partir do 

procedimento de pesquisa de preços, 

conforme art. 23 da Nova Lei de 

Licitações e Contratos 

Administrativos. 

Art. 72, inciso II, e art. 23 

da Lei n. 14.133/21. 

 

Art. 53 do Decreto 

Municipal n° 002/2023.  
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4 Parecer jurídico e Pareceres técnico, 
se for o caso que demonstre o 

atendimento dos requisitos exigidos  

Art. 72, inciso III, Lei nº 
14.133/2023.  

  

5 Indicação do recurso próprio para a 

despesa e comprovação da 

existência de previsão de recursos 

orçamentários, de acordo com o 
respectivo cronograma. 

Arts. 72, inciso IV, e 150 

da Lei n. 14.133/21. 

  

 

Obs.: Para tanto, juntar a 

Solicitação Financeira 

devidamente autorizada, com a 

declaração de compatibilidade 

orçamentária e financeira. 

Art. 16 da Lei 

Complementar n. 

101/2000. 

6 Documentos de habilitação jurídica, 

qualificação técnica/econômica, se 

for o caso, e de regularidade fiscal, 

trabalhista e em relação ao FGTS. 

Deverá, também, consultar o 

Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis), 

Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep) e cadastros locais de 

suspensão, impedimento ou 

inidoneidade. 

Arts. 72, inciso V, 67, 68 e 

69 da Lei 
n. 14.133/21. 

Art. 91, §4º, da Lei n. 

14.133/21. 

Art. 92 do Decreto 
Municipal nº 002/2023. 

  

7 A razão da escolha do contratado, 

quando tiver disputa deverá vir na 

Ata.  

 

Obs.: Deverá ser elaborado em 

separado quando o processo não tiver 

disputa.   

Art. 72, inciso VI, 
da Lei 14.133/21 
 
Art. 92 do Decreto 
Municipal nº 002/2023.  
 
Observar § 3º do Art. 75 da 
Lei 14.133/21 
 

  

8 Justificativa de preço, mediante 

pesquisa de preços realizada de 

acordo com o art. 23 da Lei n. 

14.133/21 e, no que couber, a 

Orientação Técnica nº 002/2021 da 

CGM.  

Art. 72, inciso VII, da Lei 

14.133/21. 

OT 002/CGM 

– Controladoria Geral

 do 

Município de Santa 

Helena  

  

9 Autorização 
Competente  (Ato 

e

m

pela autoridad

e 

Art. 72, inciso 
VIII, da Lei 
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de Autorização) i
t

i

d

a 

10 Documento assinado pela 

autoridade competente informando 

que foram observados o somatório 

do dispêndio no exercício financeiro 

pela respectiva unidade gestora e o 

somatório da despesa realizada com 

objetos de mesma natureza, 

entendidos como tais aqueles 

relativos a contratações no mesmo 

ramo de atividade. 

Art. 75, §1º, da Lei 

14.133/21. 

  

11 Divulgação de aviso em sítio 

eletrônico oficial pelo prazo mínimo 

de 3 dias úteis, a fim de colher outras 

propostas, OU justificativa acerca 

de não atendimento à 
preferência de prévia divulgação. 

Art. 75, §3º, da Lei 

n. 14.133/14 

  

12 Minuta do contrato OU

 instrumento equivalente. 

Art. 95, inciso I, da Lei 

14.133/21. 

  

 
Obs. 1: conforme art. 95, inciso I, da 

Lei 14.133/21, é dispensável o 

instrumento contratual no caso 

dispensa de licitação em razão de 

valor. Nesse caso, o contrato poderá 

ser subsituído por outro instrumento 

hábil, como carta-contrato, nota de 

empenho de despesa, autorização de 

compra ou ordem   de   execução   

de   serviço. 

 

13 Documentos de execução 

orçamentária e financeira, conforme 

Decreto Municipal vigente. 

Dec Municipal nº 002/2023   

14 A publicação do ato que autoriza a 

dispensa no sítio eletrônico oficial 

da Administração e no PNCP, 

Arts. 72, 

paragráfo único, 94 e 174 

da Lei n. 14.133/21. 

  

 

Observações importantes:  
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a) considera-se como autoridade competente: o Chefe do Poder, Gestor 

Responsável ou Presidente da Autarquia;  

b) os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam 

produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico, podendo a   assinatura 

do ato ser feita por certificado digital, emitido por Autoridade Certificadora credenciada na 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), nos termos do art. 12, §2º, da Lei n. 

14.133/21;  

c) os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas da Administração 

Pública deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades 

às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo, consoante art. 20 da Lei n. 

14.133/21;  

d) as contratações diretas em razão do valor serão preferencialmente precedidas de 

divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos 

termos do art. 75, §3º, da Lei n. 14.133/21; 

e) as dispensas de licitação com fundamento nos incisos I e II do art. 75 da Lei n. 

14.133/21 deverão ser realizadas preferencialmente com microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 49, IV, da Lei Complementar n. 123/2006. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

GESTÃO 2021/2024

DECLARAÇÃO DE PUBLICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS, ESTADO DE GOIÁS, entidade jurídica 

de  Direito  Público,  inscrita  no  CNPJ  (MF)  sob  o  nº  02.056.711/0001-03,  com  sede 

administrativa na Avenida Antônio Gonçalves, Qd. 26, Lt. 01 – Parque Residencial Isaura, 

legalmente  representada  por  sua  Controladora  Geral  do  Município  Eliane  Rodrigues  de 

Andrade Oliveira, nomeada pelo Decreto n° 345/2022 com conforme atribuição prevista no 

inciso  XXV  do  artigo  3º  da  Lei  nº  3.206/2023  e  inciso  XXXI  do  artigo  14  da  Lei 

Complementar nº 006/2018. DECLARA, para os devidos fins de publicidade institucional nos 

termos do artigo 37 da Constituição Federal que a INSTRUÇÃO NORMATIVA CGM N° 
002/2024 que dispõe “sobre a desnecessidade de análise prévia pela Controladoria Geral do  

Município em processos de dispensa de licitação em razão do baixo valor” foi publicada pela 

Controladoria Geral do Município em 07 de Agosto de 2024, nos moldes da legislação em 

vigor. 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente.

Santa Helena de Goiás, datado e assinado digitalmente.

Fernanda Ferreira Telles
Matrícula nº 624518

____________________________________________________________________________________________________
Avenida Antônio Gonçalves, Qd. 26 Lt. 01 Parque Residencial Isaura

Santa Helena de Goiás-GO | CEP 75920-000
E-mail: cgm@santahelena.go.gov.br

Contatos: (64) 3641-8761/8780

mailto:cgm@santahelena.go.gov.br

